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CONHECIMENTOS GERAIS 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
Questão 01 
Sobre a natureza dos atos administrativos, assinale a afirmativa correta.  
A) Certo agente público convalidou ato administrativo para cuja prática era incompetente.  
B) Determinado administrador foi informado pela Administração Pública Municipal que a eficácia de atos administrativos que 

lhe beneficiariam estariam condicionados à realização de um evento futuro e incerto.   
C) O Prefeito Municipal de um município do Mato Grosso decidiu revogar um ato administrativo discricionário por ele praticado, 

sem apresentar as suas razões de oportunidade e conveniência. Tal conduta foi correta, porque esta espécie de atos é sempre 
passível de revogação, independentemente de razões de conveniência. 

D) Num caso de desapropriação, a Prefeitura Municipal de certo local decidiu revisar a avaliação do imóvel e que tal medida 
retroagiria à data do pagamento da indenização. Tal procedimento não é possível, porque atos administrativos de efeitos 
concretos não podem produzir efeitos retroativos, sob qualquer circunstância.    

 

Questão 02 

A respeito dos princípios administrativos, expressos e implícitos, analise as afirmativas a seguir.  
I. O princípio da supremacia do interesse público é implícito ou reconhecido, porquanto não expresso na Constituição da 

República de 1988, e permite à Administração Pública impor restrições a direitos individuais, inclusive fundamentais, em nome 
do interesse público primário. Contudo, há vozes na doutrina administrativista que propõem a “desconstrução” do referido 
postulado e que, casuisticamente, defendem a prevalência dos direitos individuais fundamentais sobre a supremacia do inte-
resse público.  

II. O princípio da segurança jurídica e seu corolário – princípio da proteção à confiança – são considerados princípios expressos 
porque possuem previsão expressa no ordenamento jurídico brasileiro, a exemplo do Art. 5º, XXXVI, da CR/88, que trata da 
não prejudicialidade legal ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à coisa julgada.  

III. Determinada pessoa infringiu uma regra administrativa de trânsito, tipificada tal conduta como infração administrativa, 
passível de multa. No exame de razoabilidade-equivalência, o aplicador precisa tão só investigar se o montante da multa 
guarda relação de equivalência com a gravidade do comportamento que se quer punir, não se avaliando nem a proporci-
onalidade nem a excessividade. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III.  
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

Questão 03 

Considerando que a responsabilidade civil do Estado é tema recorrentemente posto à análise do Poder Judiciário, assinale a 
afirmativa correta.  
A) O Estado não pode ser responsabilizado por atos administrativos que resultem em danos a terceiros, se os atos forem 

praticados no exercício de sua discricionariedade. 
B) Um servidor público praticou ato administrativo fora de suas competências e causou dano a um administrado. Nesse caso, o 

Estado não é responsável por danos causados por atos de seus servidores, porquanto não há vínculo direto entre o ato e a 
função pública, eis que praticado por sujeito incompetente. 

C) Um cidadão caminhava na calçada de uma cidade do Estado de Mato Grosso, quando, inadvertidamente, caiu em um enorme 
buraco ali aberto há tempos, sem qualquer sinalização por parte da Prefeitura Municipal. Nesse caso, há necessidade de 
demonstração da culpa administrativa, para a responsabilização civil do ente federado.  

D) Num processo licitatório, o advogado de um dos licitantes apresentou à Comissão de Licitação a cópia de um documento particular, 
acompanhada da sua declaração de autenticidade, sob a responsabilidade pessoal do próprio causídico. Segundo a Lei de 
Licitações e Contratos, tal documento é inapto a fazer prova de autenticidade da cópia, sendo necessário autenticação pública. 
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 Questão 04 

A Lei nº 8.666/1993 foi sensivelmente alterada pela Lei nº 14.133/2021. Sobre essa nova legislação, assinale a afirmativa 
correta.  
A) O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes 

de eventual prorrogação, portanto a extinção do contrato impede o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro. 
B) No Procedimento de Manifestação de Interesse, os estudos, as investigações, os levantamentos e os projetos vinculados à 

contratação e de utilidade para a licitação, realizados pela Administração ou com a sua autorização, estarão à disposição dos 
interessados, e o vencedor da licitação deverá ressarcir os dispêndios correspondentes, conforme especificado no edital. 

C) Em determinado processo licitatório para aquisição de serviços especiais, realizado em um município do Estado de Mato 
Grosso, foi constatada uma ilicitude praticada pela Comissão de Contratação, formada por três membros, todos que 
responderão solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ainda que um deles tenha expressado posição 
individual divergente, fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que tiver sido tomada a decisão. 

D) A Lei nº 14.133/2021 estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárqui-
cas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e abrange os órgãos dos Poderes Legislativo 
e Judiciário da União, dos Estados e do Distrito Federal e os órgãos do Poder Legislativo dos Municípios, quando no desempe-
nho de função administrativa, excluídos os fundos especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pela 
Administração Pública. 

 

Questão 05 

A Lei nº 8.429/1992 representou uma grande evolução no direito sancionador brasileiro, por viabilizar a responsabilização de 
agentes públicos e particulares, pela prática de atos de improbidade administrativa. Em 25 de outubro de 2021, ela sofreu 
sensíveis alterações, com a entrada em vigor da Lei nº 14.230/2021. Sobre essa nova legislação, assinale a afirmativa INCORRETA 
de acordo com a literalidade dos dispositivos da Lei nº 8.429/1992, alterada pela Lei nº 14.230/2021. 
A) Um mesário eleitoral, que apenas exerce função pública, mas não é servidor público, recebeu propina para deixar um eleitor 

filmar seu voto na cabina de votação. Nesse caso, ele pode ser sujeito ativo de ato de improbidade administrativa e ser 
responsabilizado por isso, nos termos da Lei de Improbidade Administrativa (LIA).  

B) Num determinado caso, uma empresa foi sancionada administrativamente, por ato lesivo à Administração Pública de que 
trata a Lei nº 12.846/2013, à chamada Lei Anticorrupção. Devido ao princípio da independência das instâncias de respon-
sabilização, vigente no Brasil, à mesma empresa podem ser aplicadas as sanções previstas na LIA.  

C) No que se refere a recursos de origem pública, sujeita-se às sanções previstas na Lei de Improbidade Administrativa o particular, 
pessoa física ou jurídica, que celebra com a Administração Pública convênio, contrato de repasse, contrato de gestão, termo de 
parceria, termo de cooperação ou ajuste administrativo equivalente. As disposições desta Lei são aplicáveis, no que couber, 
àquele que, mesmo não sendo agente público, induza ou concorra dolosamente para a prática do ato de improbidade. 

D) Determinados sócios-cotistas de uma empresa ré numa Ação Civil Pública para Responsabilização por Improbidade Admi-
nistrativa, ajuizada pelo Ministério Público, não foram incluídos no polo passivo da demanda, por ausência de provas de suas 
participações e benefícios diretos no caso. O Parquet agiu corretamente, porque, em regra, os sócios, os cotistas, os diretores 
e os colaboradores de pessoa jurídica de direito privado não respondem pelo ato de improbidade que venha a ser imputado 
à pessoa jurídica. 

 

Questão 06 

Sobre a Lei de Improbidade Administrativa, assinale a afirmativa correta. 
A) Nos casos em que a inobservância de formalidades legais ou regulamentares não implicar perda patrimonial efetiva, não 

ocorrerá imposição de ressarcimento, vedado o enriquecimento sem causa das entidades referidas no Art. 1º dessa Lei.  
B) Frustrar a licitude de processo licitatório ou de processo seletivo para celebração de parcerias com entidades sem fins lucrati-

vos, ou dispensá-los indevidamente, ainda que não acarrete perda patrimonial efetiva, é ato de improbidade administrativa.    
C) Um agente público praticou ato comissivo doloso que causou prejuízos ao erário, cuja conduta não se enquadrava em 

nenhum dos incisos do Art. 10. Nesse caso, à luz do princípio da legalidade estrita, que orienta o direito sancionador, não é 
possível responsabilizá-lo por improbidade administrativa.  

D) Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação dolosa, que enseje, efetiva e compro-
vadamente, perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades 
referidas no Art. 1º dessa Lei, afastada a tipicidade em casos de omissão dolosa. 
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 Questão 07 

Sobre as agências reguladoras, disciplinadas pela Lei nº 13.848/2019, assinale a afirmativa correta. 
A) As agências reguladoras podem estabelecer tarifas e valores de serviços públicos, mas não têm a competência de fiscalizar 

as concessões de serviços. 
B) As agências reguladoras são entidades privadas que atuam na regulação do setor público, não possuindo responsabilidade 

sobre a proteção do consumidor. 
C) As agências reguladoras são entidades da Administração Pública que têm como função principal a execução de políticas 

públicas, sem autonomia em relação ao Poder Executivo. 
D) A natureza especial conferida à agência reguladora é caracterizada pela ausência de tutela ou de subordinação hierárquica, 

pela autonomia funcional, decisória, administrativa e financeira e pela investidura a termo de seus dirigentes e estabilidade 
durante os mandatos.  

 

DIREITO CIVIL 
 

Questão 08 
Considerando a jurisprudência dos Tribunais Superiores sobre as pessoas jurídicas, analise as situações hipotéticas a seguir. 
I. A sociedade empresária X firmou contrato de compra e venda visando adquirir quotas societárias da empresa Y. Contudo, 

posteriormente tal contrato foi rescindido. João, sócio-majoritário da pessoa jurídica X, ajuíza ação contra a empresa Y 
postulando indenização por prejuízos causados ao patrimônio da empresa. 

II. Manoel pleiteia a instauração de incidente de desconsideração inversa da personalidade jurídica da “Empresa Alfa” em face 
de Cristiano, por não encontrar bens em seu nome para satisfação de sentença condenatória em ação de cobrança. Deferida 
judicialmente a medida, Cristiano procura seu advogado e o questiona acerca da possibilidade de recurso dessa decisão, 
considerando que é sócio-majoritário da referida empresa. 

Sobre os casos em análise, conclui-se que: 
A) João e Cristiano não possuem legitimidade (ativa e recursal, respectivamente). 
B) João possui legitimidade ativa para pleitear a indenização e Cristiano possui legitimidade recursal. 
C) João não possui legitimidade ativa para pleitear a indenização, em nome próprio, por danos ao patrimônio da empresa, 

enquanto que Cristiano possui legitimidade e interesse recursal no caso. 
D) João possui legitimidade ativa para pleitear indenização, em nome próprio, por danos ao patrimônio da empresa; Cristiano, 

por sua vez, carece de legitimidade e interesse recursal para impugnar a decisão que defere o pedido de desconsideração 
inversa da personalidade jurídica de ente empresarial do qual é sócio. 

 

Questão 09 
Jorge é viúvo e possui um filho, seu único herdeiro necessário, que mora na França. Já bastante idoso, Jorge vem a sofrer um 
acidente que o deixa com severas limitações de locomoção. Karine, fisioterapeuta, foi contratada para auxiliá-lo em suas atividades 
diárias. Jorge, em seus últimos dias de vida, a despeito de pagar a profissional rigorosamente em dia pelos serviços prestados e 
sem o conhecimento de seu filho, resolveu realizar doação remuneratória de seu carro a Karine, avaliado em R$ 300 mil, mediante 
escritura pública. Jorge tem em seu patrimônio, ainda, uma casa avaliada em R$ 200 mil e uma conta bancária com um aporte de 
R$ 20 mil. Considerando o caso hipotético, assinale a afirmativa correta. 
A) Jorge realizou doação famélica, a qual não possui guarida na legislação brasileira. 
B) A doação realizada por Jorge tem caráter universal, por englobar bem de família, sendo nula. 
C) Considerando que foi feita ainda em vida, a doação de Jorge é válida, por se tratar de doação remuneratória, e poderá ser 

exigida por Karine, visto que não invadiu a legítima do herdeiro necessário.  
D) O fato de a doação ser remuneratória não a isenta de respeitar os limites impostos pela legislação a respeito da doação 

inoficiosa em prejuízo à legítima do herdeiro necessário sem a indispensável autorização desse. 
 

Questão 10 
Pedro é colecionador de selos postais. Certo dia, em almoço na casa de seu amigo Victor, ao compulsarem um álbum de 
fotografias antigas da época da juventude, encontram um selo bastante raro. O filatelista, então, firma um contrato de 
compra e venda com Victor para aquisição do referido selo, no valor de R$ 50 mil. O depósito do valor foi feito na data 
combinada na avença, mediante transferência bancária. Ocorre que Victor, mesmo ciente do ingresso do valor em sua conta, 
ajuizou ação de cobrança em face de Pedro pleiteando o valor integral do bem objeto do contrato. Considerando que não se 
operou a prescrição no caso e de acordo com o texto do Código Civil vigente, Pedro poderá exigir de Victor: 
A) O valor máximo de R$ 50 mil. 
B) O dobro da cobrança, ou seja, R$ 100 mil. 
C) O triplo da cobrança, ou seja, R$ 150 mil. 
D) Apenas eventual indenização por danos que porventura tenha sofrido. 
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 Questão 11 

Proteu, residente jurídico no Tribunal de Justiça do Mato Grosso, foi solicitado pela magistrada Helena, que supervisiona 
suas atividades, a elaborar pesquisa acerca do direito das obrigações tal qual previsto na legislação civil vigente. Concluído 
o trabalho, Helena identificou que uma das afirmativas presentes no documento a ela entregue por Proteu encontra-se 
INCORRETA; assinale-a. 
A) Nas obrigações alternativas, a escolha cabe ao devedor, se outra coisa não se estipulou; pode o devedor obrigar o credor a 

receber parte em uma prestação e parte em outra. 
B) Havendo mais de um devedor ou mais de um credor em obrigação divisível, esta presume-se dividida em tantas obrigações, 

iguais e distintas, quantos os credores ou devedores. 
C) Se a obrigação for de restituir coisa certa, e esta, sem culpa do devedor, se perder antes da tradição, sofrerá o credor a perda, 

e a obrigação se resolverá, ressalvados os seus direitos até o dia da perda. 
D) Com relação às obrigações de dar coisa incerta, nas coisas determinadas pelo gênero e pela quantidade, a escolha pertence ao 

devedor, se o contrário não resultar do título da obrigação; mas não poderá dar a coisa pior, nem será obrigado a prestar a melhor. 
 

Questão 12 

Sóstenes, magistrado, e Demóstenes, residente jurídico, debatem acerca de ação judicial que tramita perante a vara em que 
atuam. A demanda envolve a discussão sobre a propriedade de extensa área, com posse ininterrupta e de boa-fé, por mais 
de cinco anos, de considerável número de pessoas. Sobre o tema e levando em consideração a função social da propriedade, 
Sóstenes afirmou corretamente que é possível a: 
A) Usucapião judicial urbana se a área total, dividida pelo número de possuidores, seja inferior a duzentos e cinquenta metros 

quadrados, para cada possuidor.  
B) Desapropriação judicial caso a área seja ocupada por população de baixa renda, para sua moradia, e caso estes não sejam 

proprietários de outro imóvel urbano ou rural. 
C) Aplicação do instituto da usucapião coletiva urbana, cabendo ao juiz fixar a justa indenização devida ao proprietário; pago o 

preço, valerá a sentença como título para o registro do imóvel em nome dos possuidores. 
D) Desapropriação judicial, desde que fundada em uma posse qualificada dos ocupantes, na medida em que eles devem ter realizado 

na área, em conjunto ou separadamente, obras e serviços considerados pelo juiz de interesse social e econômico relevante. 
 

Questão 13 

Um residente jurídico do Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso foi instado a realizar pesquisa acerca da Lei de Intro-
dução às normas do direito brasileiro. Na produção realizada, verificou-se as seguintes afirmativas; analise-as. 
I. A orientação de não se decidir com base em valores jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as consequências 

práticas da decisão se aplica, por expressa previsão legal, somente às esferas administrativa e controladora, e não à judicial. 
II. Não poderá o juiz se escusar de conhecer a lei estrangeira e tampouco exigir de quem a invoca prova do texto e da vigência. 
III. A prova dos fatos ocorridos em país estrangeiro rege-se pela lei que nele vigorar, quanto ao ônus e aos meios de produzir-se, 

não admitindo os tribunais brasileiros provas que a lei brasileira desconheça. 

Considerando os termos da referida Lei, está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I, apenas. 
C) III, apenas. 
D) I e III, apenas. 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

Questão 14 
Armando, Conselheiro do Tribunal de Contas de determinado estado da federação, praticou um crime previsto no Código 
Penal Brasileiro. Assinale a alternativa que contempla o órgão do Poder Judiciário com competência para processar e julgar 
Armando pela prática de conduta criminosa. 
A) Tribunal Regional Federal. 
B) Supremo Tribunal Federal.  
C) Superior Tribunal de Justiça.                                                                                               
D) Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso. 
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 Questão 15 

Zahra é adepta ao islamismo e, como costume religioso, sempre que está em público utiliza um véu que cobre seus cabelos e 
corpo. Ao passar pelos procedimentos administrativos obrigatórios para obter sua identificação civil junto ao Instituto de 
Identificação do Estado X, ela foi alertada por um agente público de que deveria retirar o véu e se posicionar para a identificação 
fotográfica. Constrangida, Zahra se negou a obedecer à determinação do agente. Considerando o fato narrado, é correto afirmar 
que:  
A) A conduta do agente público viola o direito fundamental de Zahra à liberdade religiosa. 
B) Zahra desrespeitou uma obrigação que é imposta a todos e, por isso, não poderá obter seu documento de identificação. 
C) A restrição imposta a Zahra é razoável, por ser necessário o seu perfeito reconhecimento fisionômico no documento de 

identidade. 
D) Ainda que o acessório religioso cubra parte do rosto, o Estado está obrigado a respeitar o direito fundamental de Zahra à 

liberdade religiosa. 
 

Questão 16 
Em 2019, Elisa, espontaneamente, se filiou à Associação dos Bancários do Estado do Mato Grosso. Em 2024, ela decidiu se 
desfiliar, contudo foi impedida por decisão da diretoria sob a justificativa de que possuía débitos pendentes, contraídos 
através de benefícios intermediados pela pessoa jurídica. A diretoria possibilitou a Elisa a desfiliação, ainda que sem a 
quitação integral dos débitos, por meio do pagamento de uma multa no valor de R$ 5 mil. Considerando o fato narrado, à 
luz dos direitos fundamentais, assinale a afirmativa correta. 
A) A decisão da diretoria viola o direito fundamental de Elisa à liberdade de associação. 
B) Diante dos débitos contraídos, Elisa só poderá se desfiliar mediante o pagamento de multa. 
C) A decisão da diretoria foi correta, pois a Constituição preserva apenas a dimensão positiva do direito de liberdade de 

associação. 
D) Como condição para sua desfiliação, Elisa precisa cumprir antecipadamente todas as obrigações contratuais celebradas com 

a associação.  
 

Questão 17 
O Procurador-Geral da República verificou que os dispositivos da Lei Federal XXX são incompatíveis com a Constituição de 
1988, pois proíbem a realização de reunião pacífica, sem armas, em locais abertos ao público, ainda que autorizada previa-
mente por algum órgão público. Assim, o Procurador-Geral elaborou uma petição cujo pedido é o reconhecimento da incons-
titucionalidade da Lei Federal XXX que, se admitida pelo Poder Judiciário, dará início à tramitação de uma ação direta de 
inconstitucionalidade. Considerando as normas constitucionais de organização do Poder Judiciário, qual o órgão competente 
para processar e julgar a ação? 
A) Tribunal Regional Federal. 
B) Supremo Tribunal Federal.                                                                                                
C) Superior Tribunal de Justiça.  
D) Tribunal de Justiça Estadual.  
 

Questão 18 
A respeito das disposições constitucionais sobre o meio ambiente, analise as afirmativas a seguir. 
I. A defesa do meio ambiente é um princípio que deverá ser observado no âmbito do Sistema Tributário Nacional. 
II. É competência dos Estados e do Distrito Federal instituir impostos sobre produção, extração e comercialização de bens e 

serviços prejudiciais ao meio ambiente. 
III. A Constituição de 1988 considera o meio ambiente um bem de uso comum do povo, sendo dever do poder público e da 

coletividade a sua defesa e preservação para todas as gerações, presentes e futuras. 
IV. Para a proteção do meio ambiente, qualquer pessoa pode propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao meio 

ambiente, sendo isento de custas judiciais e do ônus de sucumbência.  
Está correto o que se afirma apenas em 
A) III. 
B) I e II.  
C) I e III.                                                                                            
D) II e IV.  
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 Questão 19 

Há seis anos os irmãos Evandro, Manoela e Josué ocupam um imóvel que está localizado na região central do Município 123, 
e que pertence a uma autarquia federal. Sabe-se que o imóvel possui cem metros quadrados e ali os três irmãos construíram 
uma casa simples, com quatro cômodos, destinados à sua moradia. Considerando o fato narrado e de acordo com as normas 
constitucionais, assinale a afirmativa correta. 
A) Em razão da imprescritibilidade do imóvel pertencente à autarquia, os irmãos não poderão adquiri-lo por usucapião.                                                                                                
B) Se comprovarem que a ocupação ocorreu de boa-fé e sem resistência, os irmãos poderão adquirir o imóvel por usucapião 

extraordinária. 
C) Se comprovarem que a ocupação ocorreu de boa-fé e sem resistência, os irmãos poderão adquirir o imóvel por usucapião 

especial urbana.   
D) Comprovada a posse mansa e pacífica, desde que não sejam proprietários de outro imóvel exclusivamente urbano, é possível 

configurar a usucapião especial urbana do imóvel ocupado pelos irmãos. 
 

Questão 20 
O Art. 1º da Resolução nº 27/2008 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) dispõe ser vedado o exercício da 
advocacia aos servidores efetivos, comissionados, requisitados ou colocados à disposição do Ministério Público dos Estados 
e da União. Ao assim disciplinar, é correto afirmar que o CNMP: 
A) Violou o direito fundamental à liberdade de exercício profissional dos servidores do Ministério Público. 
B) Agiu dentro de suas atribuições constitucionais, sendo-lhe permitido expedir atos normativos autônomos.                                                                                        
C) Não agiu dentro de suas atribuições constitucionais, pois somente por meio de lei ordinária é possível relativizar o direito à 

liberdade de exercício profissional.  
D) Não agiu dentro de suas atribuições constitucionais, sendo-lhe vedado expedir atos normativos autônomos, ainda que digam 

respeito a temas afetos ao Ministério Público. 
 

DIREITO PENAL 
 

Questão 21 
O Presidente da República, preocupado com o aumento significativo de atos de violência em eventos esportivos e com o 
impacto negativo para a segurança pública, decide editar uma Medida Provisória criando um novo tipo penal para punir esses 
comportamentos. A Medida Provisória foi aprovada pelo Congresso Nacional e convertida em lei, sem que houvesse impugna-
ções formais. Com base no caso apresentado, na legislação vigente e nos princípios pertinentes, assinale a afirmativa correta. 
A) O princípio da reserva legal é respeitado, desde que a Medida Provisória seja aprovada pelo Congresso Nacional e transfor-

mada em lei.  
B) A Medida Provisória não é válida, afrontando o princípio da reserva legal, pois não cabe ao Presidente da República a inicia-

tiva de lei em matéria penal. 
C) A Medida Provisória é inconstitucional, ofendendo o princípio da reserva legal, pois o Presidente da República não pode criar 

tipos penais incriminadores por esse meio, mesmo que o Congresso Nacional a tenha convertido em lei. 
D) A Medida Provisória é válida, pois a competência para legislar em matéria penal pode ser exercida, em qualquer hipótese, 

desde que seja de forma provisória, pelo Presidente da República em situações de urgência, excepcionando o princípio da 
reserva legal. 

 

Questão 22 
O direito penal e a criminologia passaram por diferentes fases e escolas teóricas ao longo de sua história. A Escola Clássica 
desenvolvida, baseada no movimento iluminista, afirmava ser o crime uma afirmação da justiça como reação ao Antigo 
Regime para garantir os direitos individuais, estabelecendo limites ao poder punitivo do Estado; enquanto a Escola Positiva 
abordava o crime sob uma perspectiva científica, considerando fatores deterministas como biológicos, sociais e psicológicos. 
Com base nas concepções das Escolas Clássica e Positiva, assinale a afirmativa correta. 
A) Immanuel Kant, expoente da Escola Clássica, acreditava que a pena deveria ter uma função preventiva e social, baseada na 

capacidade de reeducar o criminoso. 
B) Cesare Lombroso, expoente da Escola Positiva, acreditava que o crime era uma questão de livre arbítrio e propôs um sistema 

baseado na punição proporcional ao ato. 
C) Enrico Ferri, da Escola Positiva, via o crime como uma expressão da livre vontade humana e acreditava que a punição deveria 

ter um caráter retributivo e não preventivo. 
D) Cesare Beccaria, expoente da Escola Clássica, defendia que a pena deveria ser mínima, necessária e proporcional ao crime, 

bem como deveria servir de exemplo ao corpo social. 
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 Questão 23  

No Brasil, a violência doméstica e familiar contra a mulher é um problema social expressivo e de grande preocupação estatal, 
com casos frequentes de reincidência entre os agressores. Nesse contexto, a criminologia, a política criminal e o direito penal 
oferecem diferentes perspectivas para tratar essa questão. Com base nas abordagens da criminologia, da política criminal e 
do direito penal, assinale a afirmativa que melhor representa como essas áreas do conhecimento tratam o problema da 
violência doméstica no Brasil. 
A) A criminologia foca em analisar o comportamento das vítimas, enquanto a política criminal propõe medidas punitivas e o 

direito penal busca soluções preventivas através da criação de novos tipos penais específicos para violência doméstica. 
B) A criminologia se concentra em identificar os fatores biológicos dos agressores, enquanto a política criminal se limita a 

estabelecer penas mais severas para os crimes, e o direito penal busca reabilitar os agressores por meio de programas de 
ressocialização. 

C) A criminologia estuda as causas da violência doméstica, mas sem propor soluções concretas, enquanto a política criminal 
prioriza o combate à criminalidade por meio da aplicação de penas mais duras e o direito penal se restringe a ações repressi-
vas e de curto prazo. 

D) A criminologia busca estudar os fatores psicológicos, sociais e econômicos que contribuem para a violência doméstica, 
enquanto a política criminal elabora estratégias para a prevenção e o controle do crime, já o direito penal tipifica a violência 
doméstica, aplicando sanções punitivas previstas em lei. 

 

Questão 24 
Ricardo, apaixonado por Mariana, ao vê-la trocando carícias com Lucas, ficou consumido pela fúria e pelo ciúme. Em um 
momento de desespero, atirou contra ambos com sua arma de fogo, com a intenção de matá-los, mas errou o alvo. Lucas, 
assustado, tentou escapar, mas, ao fugir, tropeçou no tapete, perdeu o equilíbrio e caiu, batendo fortemente a cabeça no chão, 
resultando em sua morte. Ao se aproximar de Mariana, ainda armado, Ricardo percebeu o amor que sentia por ela e decidiu 
não continuar o ataque, abraçando-a. Infelizmente, Mariana sofreu um ataque cardíaco inesperado e também faleceu. Ricardo 
foi acusado de homicídio doloso em relação a Lucas e Mariana. Considerando a situação hipotética apresentada, analise as 
possíveis implicações legais sobre a responsabilidade de Ricardo pelas mortes de Lucas e Mariana, levando em conta os 
princípios do direito penal. 
A) Ricardo agiu em legítima defesa, pois se sentiu ameaçado pela presença de Lucas. 
B) O arrependimento eficaz de Ricardo em relação a Mariana exclui sua responsabilidade por homicídio, enquanto a morte de 

Lucas configura homicídio culposo. 
C) O nexo causal entre a conduta de Ricardo e as mortes de Lucas e Mariana foi rompido, configurando tentativa de homicídio 

em relação a Lucas e homicídio em relação a Mariana. 
D) A morte de Lucas decorreu de um evento superveniente, e a conduta de Ricardo configura apenas a tentativa de homicídio 

em relação a Lucas; como houve desistência voluntária em relação a Mariana, não configura-se nem homicídio, nem tentativa 
de homicídio.  

 

Questão 25 
Roberto, analista judiciário do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso (TJMT), foi designado para elaborar um parecer 
técnico relacionado à contratação de uma empresa especializada em serviços de tecnologia para manutenção dos sistemas 
internos do tribunal. Carla, representante comercial da empresa TechSolutions Ltda., conseguiu o contato pessoal de Roberto 
e, por meio de uma mensagem de áudio enviada de seu celular, ofereceu a ele parte da comissão que receberia caso sua 
empresa fosse contratada. A comissão total seria de R$ 50 mil. Roberto, indignado com a proposta, comunicou imediatamente 
o ocorrido a seus superiores, que encaminharam uma notícia de crime à autoridade policial competente para investigação. 
Com base na situação apresentada e, ainda, considerando que o valor da vantagem não foi pago, assinale a afirmativa que 
indica o crime pelo qual Carla poderá ser responsabilizada. 
A) Corrupção ativa na forma tentada, pois a consumação depende da efetiva entrega do benefício prometido. 
B) Corrupção passiva consumada, uma vez que a simples oferta da vantagem indevida é suficiente para configurar o crime. 
C) Corrupção passiva na forma tentada, já que o crime exige o pagamento da vantagem indevida para ser considerado consumado. 
D) Corrupção ativa consumada, uma vez que o oferecimento da vantagem indevida é o suficiente para caracterizar a consuma-

ção do crime. 
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 Questão 26 

Luiz, servidor do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso (TJMT), dirigia-se a para sua residência quando, no caminho, foi 
abordado por Marcos, que, armado, o obrigou a entrar em seu carro. Marcos dirigiu até um local ermo e, sob forte ameaça, 
obrigou Luiz a realizar para ele uma transferência financeira no valor de R$ 7 mil. Luiz teve sua liberdade restringida por um 
tempo consideravelmente relevante, condição essencial para que o criminoso obtivesse a vantagem. Após a transação, Marcos 
libertou Luiz. Com base na situação apresentada, assinale a afirmativa que indica o crime praticado por Marcos. 
A) Cárcere ou sequestro. 
B) Extorsão mediante sequestro. 
C) Roubo agravado pela de arma de fogo. 
D) Extorsão mediante restrição da liberdade da vítima. 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

Questão 27 
Em determinado processo, a parte autora, na impugnação à Contestação, apresentou uma prova nova indicando e compro-
vando que não a possuía no momento do início da relação processual, visto ser relativa a fato posterior. Ademais, a prova 
em questão refuta fato que foi alegado na Contestação e que seria hábil a demonstrar que inexistiria o direito do autor. O 
juiz aceitou a prova e não deu oportunidade à parte contrária para se manifestar relativamente ao novo documento acostado 
aos autos. A parte-ré, ainda que sem despacho para tanto, apresentou nos autos “manifestação” relativamente ao docu-
mento em questão. O Magistrado, por sua vez, indicou expressamente que não existiria impugnação ao documento e orde-
nou a retirada dessa manifestação dos autos. Considerando o fato narrado, analise se os seguintes princípios processuais 
foram violados pela decisão em questão. 
I. Dignidade da pessoa humana. 
II. Contraditório e ampla defesa. 
III. Paridade de armas. 
IV. Cooperação. 
A decisão do Julgador viola os princípios indicados apenas nas afirmativas 
A) I e II.   
B) I e IV.  
C) II e III.                                                                                             
D) III e IV. 
 

Questão 28 
Em determinado processo, Augusto está processando Júlio e Marcelina por descumprimento contratual. Augusto alega que 
firmou contrato com ambos para que fizessem o projeto de decoração a o quarto de seu filho, que estava para nascer. Alega, 
também, que o contrato firmado indicava que o projeto seria feito por ambos – decoradores e especializados em desenho 
de móveis planejados – e deveria ser entregue em até trinta dias, uma vez que o filho teria o nascimento previsto para seis 
meses após esse prazo. Entretanto, não entregaram o projeto mesmo após três meses da assinatura do contrato, obrigando-
o a contratar outros prestadores para o serviço, por preço mais caro, devido à urgência. Uma vez citados os réus, Júlio 
compareceu aos autos, apresentou sua defesa e argumentos no sentido de que houve descumprimento do contrato por 
parte de Augusto, o que impossibilitou o cumprimento do contrato. Marcelina, ainda que citada de forma válida, não 
apresentou defesa nos autos no prazo legal. Sobre o caso em questão, podemos afirmar que: 
A) Marcelina não sofre os efeitos da revelia, uma vez que a defesa de Júlio, por ser um litisconsórcio unitário, aproveita também 

a ela. O prazo para a contestação, supondo que ambos foram citados pelo correio, começou a contar, individualmente da 
data de juntada aos autos do aviso de recebimento relativo a cada um dos réus.  

B) Marcelina não sofre os efeitos da revelia, uma vez que a defesa de Júlio, por ser um litisconsórcio unitário, aproveita também 
a dela. O prazo para a contestação, supondo que ambos foram citados pelo correio, começou a contar, para ambos, da data 
de juntada aos autos do aviso de recebimento relativo ao segundo dos réus a ter tal juntada efetivada.                                                                                                

C) Marcelina sofrerá os efeitos da revelia, que trata-se, pelo objeto da ação, de litisconsórcio simples e, dessa forma, a revelia 
se aplica a Marcelina. Entretanto, os fatos que se tornaram verdadeiros em relação a Marcelina não o são em relação a Júlio. 
O prazo para a contestação, supondo que ambos foram citados pelo correio, começou a contar, individualmente, da data de 
juntada aos autos do aviso de recebimento relativo a cada um dos réus.  

D) Marcelina sofrerá os efeitos da revelia, que trata-se, pelo objeto da ação, de litisconsórcio simples e, dessa forma, a revelia 
se aplica a Marcelina. Entretanto, os fatos que se tornaram verdadeiros em relação a Marcelina não o são em relação a Júlio. 
O prazo para a contestação, supondo que ambos foram citados pelo correio, começou a contar, para ambos, da data de 
juntada aos autos do aviso de recebimento relativo ao segundo dos réus a ter tal juntada efetivada.  
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 Questão 29 

Em determinado processo, o juiz deferiu tutela de urgência antecipatória em favor do autor, inaudita altera pars, entendendo 
que, apesar de não vislumbrar a “probabilidade do direito”, percebia o risco ao resultado útil do processo, caso não fosse conce-
dida a medida. No caso concreto, uma vez concedida a medida de forma antecipatória, os efeitos dessa decisão serão irre-
versíveis. Ponderou, no entanto, o magistrado, que o autor, caso ao final do processo tivesse o mérito julgado contra sua pessoa, 
teria claras condições de ressarcir os prejuízos resultantes da medida antecipatória concedida. Por outro lado, não exigiu, para a 
concessão da tutela de urgência, qualquer caução real ou fidejussória. Considerando o que é necessário para a conceção de tutela 
de urgência antecipatória, e, ainda, o que expressamente está previsto no Código de Processo Civil, analise as seguintes afirmati-
vas relativas à tutela de urgência antecipatória. 
I. O juiz pode, conforme o caso, exigir caução real ou fidejussória idônea para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a 

sofrer, podendo a caução ser dispensada se a parte economicamente hipossuficiente não puder oferecê-la. 
II. Será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito, o perigo de dano e o risco ao resultado 

útil do processo concomitantemente. 
III. A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da 

decisão. 
IV. Independentemente da reparação por dano processual, a parte responde pelo prejuízo que a efetivação da tutela de urgência 

causar à parte adversa, se a sentença lhe for desfavorável. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) I. 
B) I e III. 
C) II e IV. 
D) I, III e IV.                                                                                                
 

Questão 30 
Foi proposta ação no Juizado Especial Cível relativa à cobrança de um contrato de transferência da integralidade das quotas 
de uma sociedade empresária entre Lucas (vendedor) e Helena (compradora). O valor da cobrança das quotas sociais é de 
R$ 30 mil. Helena, em sua contestação fez pedido contraposto, no sentido de ser rescindido o contrato de compra e venda 
das quotas, sob argumento de que os documentos contábeis apresentados pelo vendedor no momento do negócio jurídico 
não condiziam com a realidade e que a verdadeira situação financeira e equilíbrio entre gastos e faturamento do negócio 
não foram demonstradas de forma correta, induzindo-a a erro, o que anularia o negócio jurídico. A ré requereu que a 
competência sobre a causa fosse transferida para a Justiça Comum, devido à complexidade da causa e a necessidade de 
produção de prova pericial para a demonstração da realidade da sociedade objeto do contrato, antes de sua aquisição. Pediu 
enquanto produção de provas, além da prova pericial, a quebra do sigilo bancário anterior à venda, para a demonstração 
das movimentações financeiras, bem como que o autor fosse obrigado a apresentar todos os documentos contábeis relativos 
aos últimos seis meses de sua gestão, para determinação de faturamento e custo operacional e comparativo entre esses 
dados e os fornecidos por Lucas antes da venda da sociedade. Lucas, por sua vez, arguiu que o Juizado Especial não permite 
reconvenção e/ou pedido contraposto: que não se trata de relação de consumo, por consequência, incabível qualquer 
inversão de ônus probatório para que tivesse de apresentar qualquer comprovante contábil sobre a sua gestão no negócio e 
que a causa, pelo valor, é de competência absoluta do Juizado Especial Cível. Sobre o caso concreto, analise as afirmativas a 
seguir. 
I. A complexidade da causa pode justificar a declinação da competência do Juizado Especial em favor da Justiça Comum, ainda 

que o valor da causa seja inferior a quarenta salários-mínimos. 
II. No caso concreto, o juiz competente pode proceder à distribuição dinâmica do ônus da prova, determinando o que cada 

parte deve comprovar, baseado na possibilidade de produzir a prova em questão e justificando em seu despacho saneador. 
Não há necessidade de nenhuma inversão de ônus da prova com base no Código de Defesa do Consumidor. 

III. O Juizado Especial não comporta reconvenção e/ou pedido contraposto. 
IV. A ação em questão versa sobre direito empresarial e por previsão expressa não pode ser discutida no Juizado Especial, sendo 

esta uma questão de direito público e competência absoluta. Desta feita, ainda que não tenha sido arguido por Helena esse 
fato, o juiz deveria ter reconhecido a incompetência ex officio no momento em que foi recebida a inicial, antes mesmo de 
citar a ré. Não tendo feito naquela ocasião, deverá fazê-lo assim que perceber o fato. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II.                                                                                                
B) I e IV. 
C) II e III.  
D) III e IV.  
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 Questão 31 

Em certo processo judicial foi emitida decisão intraprocessual na qual o juiz deferiu medida de caráter preventivo em favor 
de uma das partes. A decisão em questão foi publicada em uma sexta-feira, dia 1º de determinado mês. O autor tomou 
ciência expressa no sistema eletrônico processual na própria sexta-feira, enquanto o réu tomou conhecimento expresso no 
sábado, dia 2. Ambas as partes entendem que houve omissão na decisão em questão e pretendem interpor embargos de 
declaração. Relativamente ao caso, considerando que neste mês específico não existe qualquer feriado, podemos afirmar 
que: 
A) O termo final para a interposição dos embargos de declaração para o réu será na sexta-feira dia 22.  
B) O termo final para a interposição dos embargos de declaração para o autor será na sexta-feira, dia 8.                                                                                                
C) O termo inicial para a interposição dos embargos de declaração para o autor será na terça-feira, dia 5, e para o réu na 

segunda-feira, dia 4. 
D) O termo inicial do prazo para a interposição dos embargos de declaração começa, para ambas as partes, a ser contado da 

segunda-feira, dia 4, uma vez que o processo é eletrônico.  
 

Questão 32 
O processo será encerrado sem julgamento do mérito quando: 
I. Reconhecer a existência de perempção, de litispendência ou de coisa julgada. 
II. Decidir, de ofício ou a requerimento, sobre a ocorrência de decadência ou prescrição. 
III. Homologar a renúncia à pretensão formulada na ação ou na reconvenção. 
IV. Indeferir a petição inicial. 
Está correto, no que tange ao encerramento do processo sem julgamento do mérito, o que se afirma apenas em  
A) I e II. 
B) I e IV.                                                                                               
C) II e III.  
D) III e IV.  
 

Questão 33 
Em determinado processo judicial aconteceram algumas situações peculiares, analise-as. 
I. O juiz, no momento do julgamento, disse que o mérito da questão, em sua convicção, deveria ser julgado em favor do autor. 

Entretanto, notou uma nulidade processual relativa que, inclusive, beneficia exclusivamente o próprio autor e, em decor-
rência disto, mandou suprir a falta processual em questão, não julgando o processo naquele momento. 

II. O réu compareceu ao processo após a decretação de sua revelia, pugnando pela nulidade da citação e requerendo que o 
juiz anulasse todos os atos processuais decorrentes da falta de citação e ordenasse ao autor que procedesse à nova citação 
válida, para o posterior seguimento do feito. O juiz concordou com o réu, reconhecendo a nulidade da citação, anulou os 
atos processuais decorrentes. No que tange ao terceiro pedido, entendeu que a presença do réu no processo supre a nuli-
dade de citação e que o prazo para apresentar a contestação começou a fluir da manifestação do réu nos autos do processo. 

III. O réu alegou em preliminar de sua contestação, entre outros tópicos, que nos autos do processo a procuração apresentada 
pelo autor ao seu advogado não estava assinada, requerendo que o juiz extinguisse o processo sem julgamento de mérito, 
por este motivo. O juiz, verificando que o fato era verdadeiro, intimou a parte autora para regularizar a procuração no prazo 
de cinco dias, sob penas de extinção do processo, sem julgamento do mérito. 

Considerando a atuação do juiz nas questões indicadas, ele agiu corretamente em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas.  
C) I e III, apenas.  
D) II e III , apenas.                                                                                               
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 

Questão 34 
No que concerne à finalidade da prova no processo penal, destina-se à formação da convicção do magistrado acerca dos 
elementos essenciais para o deslinde da causa. Sobre a dinâmica e o regramento no processo penal brasileiro, assinale a 
afirmativa correta. 
A) A confissão será divisível e retratável.  
B) Prevalece o princípio da livre convicção, dispensando o Juiz de motivar sua decisão.  
C) Observam-se no âmbito processual penal as mesmas restrições à sua produção existentes no direito processual civil.  
D) O exame de corpo desaparecido pode ser suprido pela confissão do acusado quando os vestígios tiverem desaparecido.  
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 Questão 35 

Pedro Henrique, Juiz de Direito do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, devidamente representado por seu advogado, 
Felipe, ajuizou ação penal de iniciativa privada, mediante queixa-crime, em face de João, empresário do ramo da construção 
civil, seu vizinho de quadra no condomínio em que reside, pela prática dos crimes de difamação e injúria, de que teria sido, 
em tese, vítima, em uma assembleia condominial ocorrida no referido condomínio, no último dia dez de setembro de 2024. 
Sobre a hipótese supramencionada, assinale a afirmativa correta. 
A) A legitimidade para propositura da ação é exclusiva do Ministério Público, mediante representação da vítima. 
B) O caso deve ser processado mediante propositura de queixa na Justiça Estadual, perante juiz de primeiro grau. 
C) Trata-se de hipótese de foro especial por prerrogativa de função, em razão de a vítima ser juiz da Justiça do Trabalho. 
D) A competência para processar e julgar tal fato é da Justiça Federal, porquanto a vítima seja funcionário público federal. 
 

Questão 36 
Considere a hipótese da prática de três estupros simples, preceituados no Art. 213, caput, do Código Penal, cometidos por 
Theodoro, em duas cidades limítrofes e contíguas do Estado de Mato Grosso, contra três vítimas distintas em cada um dos 
episódios – Maria, Ana e Teresa, – no período de uma semana, nas mesmas condições de tempo, lugar, maneira de execução, 
entre outras semelhanças, todos praticados em pontos de ônibus e de madrugada, que denotam que o terceiro e último 
estupro é continuação do primeiro; e que esses foram cometidos em território de duas jurisdições. A maneira como a 
competência se firmará neste caso hipotético se configura pelo(a): 
A) Conexão. 
B) Prevenção. 
C) Distribuição. 
D) Lugar da infração. 
 

Questão 37 
No Ordenamento Jurídico Nacional, no que concerne ao processo penal brasileiro, consoante a doutrina preponderante, e 
majoritária, a partir do advento do pacote anticrime, reforma capitaneada pela Lei nº 13.964/2019, vigora, e se consolida, em 
nosso sistema processual penal o modelo acusatório. Pode-se identificar como características do referido sistema, processual 
penal, preponderantemente:  
A) A absoluta separação das funções de acusar e julgar, a publicidade dos atos processuais e a existência do contraditório.  
B) O sigilo das audiências, a instituição do júri, a imparcialidade do julgador e o duplo binário no que diz respeito à aplicação das 

sanções penais. 
C) O sigilo absoluto do inquérito policial, a impossibilidade de participação de advogado ou defensor durante o inquérito policial 

e a publicidade obrigatória de todos os atos processuais. 
D) A igualdade entre as partes, a imparcialidade do julgador, a flexibilização do contraditório na medida da necessidade para 

reconstrução da verdade real e a relativização do duplo grau de jurisdição.  
 

Questão 38 
Frederico foi indiciado, em inquérito policial perante à 3ª Delegacia de Polícia do Coxipó, por ter, em tese, subtraído R$ 2 mil 
em dinheiro e um celular, Iphone 16, da pasta de Antônio, que trabalha na mesma empresa que ele, na data de 22 de 
setembro de 2024. Frederico requereu, por meio de sua advogada constituída e com poderes específicos, acesso aos autos 
da investigação. Ocorre que, referido requerimento foi denegado por Lucas, delegado de polícia de Coxipó, que presidia o 
inquérito policial. Na hipótese em tela, a negativa da autoridade policial em permitir o acesso ao inquérito policial, deverá 
ser considerada: 
A) Correta, uma vez que, em se tratando de procedimento inquisitório, não há de se vislumbrar a possibilidade de quaisquer 

tipos de atuação de advogados ou defensores públicos no curso do inquérito policial. 
B) Correta, em decorrência do inquérito policial, ser procedimento inquisitório e de cunho administrativo, dever resguardar 

sigilo absoluto até o ajuizamento da correspondente ação penal, uma vez que essa quebra de sigilo poderá comprometer a 
obtenção de provas e realização de diligências. 

C) Incorreta, pois se constitui em direito do defensor público ou advogado do indiciado, no interesse do representado, ter 
acesso aos elementos de prova que, já documentados em procedimento investigatório realizado por órgão com competência 
de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de defesa. 

D) Incorreta, tendo em vista que avilta o princípio da publicidade, aplicável às ações penais em curso, no âmbito processual 
penal, e aos procedimentos administrativos de cunho processual penal, tais como os inquéritos policiais e CPIs com poderes 
investigatórios. O direito à ampla defesa determina o acesso total às informações constantes no inquérito policial. 
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 Questão 39 

André Luiz, primário, não está sendo processado por nenhum outro crime, jamais foi condenado por qualquer conduta criminosa, 
com bons antecedentes, foi indiciado e está sendo investigado por, em tese, praticar a conduta capitulada no Art. 171 do Código 
Penal, por ter obtido para si vantagem ilícita em prejuízo alheio, mantendo José em erro e o fazendo-lhe entregar seu veículo 
para posterior aquisição do modelo mais novo, quando em verdade André Luiz trabalhava na empresa ao lado, e não na 
concessionária a que José se dirigia. André estava cumprindo seu aviso prévio e estando no último dia de trabalho na loja de 
tapetes persas. Após a entrega voluntária do veículo pela vítima, por acreditar que estava entabulando uma negociação de 
compra e venda de veículo, o golpe foi descoberto e André Luiz indiciado pela conduta típica de estelionato, cuja sanção mínima 
e máxima está cominada no preceito secundário, do Art. 171 do Código Penal, e adstritas de um a cinco anos de reclusão e multa. 
Com o término do inquérito policial, André Luiz restara denunciado pelo Ministério Público na conduta do caput do Art. 171 do 
Código Penal. No que concerne às medidas despenalizadoras e demais institutos benéficos, elencados na Lei nº 9.099/1995, 
assinale a afirmativa correta. 
A) O Ministério Público poderá ofertar acordo de não persecução penal desde que preenchidos todos os seus requisitos 

cumulativamente. 
B) O Ministério Público poderá ofertar colaboração premiada e essa poderá redundar na extinção da punibilidade de André 

Luiz, caso o prêmio consista no perdão judicial e a colaboração seja espontânea. 
C) O Ministério Público, titular da ação penal de iniciativa pública, poderá ofertar transação penal nos termos do Art. 76 da Lei 

nº 9.099/1995, que deverá ser aceita por André Luiz, devendo este para tanto estar assistido por seu advogado. 
D) O Ministério Público poderá ofertar a suspensão condicional do processo, sursis processual, pelo período de dois a quatro 

anos, consoante o estabelecido no Art. 89 da Lei nº 9.099/1995 e desde que presentes os demais requisitos que autorizariam 
a suspensão condicional da pena e estão elencados no Art. 77 do Código Penal.  

 

Questão 40  
Assinale a afirmativa correta. 
A) A apelação da sentença absolutória não tem efeito suspensivo, de modo que o réu, se estiver preso, deverá ser colocado em 

liberdade no prazo máximo de quarenta e oito horas.  
B) A revisão criminal somente poderá ser requerida antes da extinção da pena, enquanto a apelação criminal, interposta por 

termo ou petição, possui efeito translativo e suspensivo e poderá ser interposta após o trânsito em julgado da sentença 
condenatória.  

C) No processo penal brasileiro será possível conferir-se efeito extensivo a um recurso quando na hipótese de concurso de 
pessoas, somente um dos corréus recorrer, obtendo este o reconhecimento da renúncia ao direito de representação, sendo 
as situações de ambos idênticas no referido processo.  

D) No processo penal é possível se conferir efeito suspensivo e extensivo a um recurso quando for possível ao juiz estender a 
decisão proferida no juízo para outros processos da mesma natureza, que tramitem na vara, em decorrência da possibilidade 
de interpretação analógica in bonam partem no processo. 

 
  
 
 
 
 

ATENÇÃO 

NÃO é permitida a anotação das respostas da prova em nenhum meio.  
O candidato flagrado nessa conduta poderá ser eliminado do processo. 
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ORIENTAÇÕES GERAIS 

 

➢ A Prova Discursiva terá caráter eliminatório e classificatório; é constituída de uma questão discursiva. Será avaliada em quarenta 
pontos. 

➢ A resposta deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de corpo transparente e de tinta azul ou preta, não sendo 
permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas. A Prova Discursiva terá extensão mínima de quinze linhas e máxima 
de trinta linhas. Será atribuída nota zero ao texto que contiver número de linhas inferior aos limites mínimos estabelecidos. 

➢ O candidato receberá nota zero na Prova Discursiva em casos de não atendimento ao conteúdo avaliado, de não haver texto, de 
manuscrever em letra ilegível ou de grafar por outro meio que não o determinado em edital, bem como no caso de identificação em 
local indevido. 

➢ Para efeito de avaliação da Prova Discursiva serão considerados os seguintes elementos: 
 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 

(A) ASPECTOS MACROESTRUTURAIS 20 pontos 

ABORDAGEM DO TEMA E DESENVOLVIMENTO DO CONTEÚDO 

Neste critério serão avaliados: Pertinência de exposição relativa ao problema, à ordem de desenvolvimento 
proposto e ao padrão de resposta, conforme detalhamento a ser oportunamente publicado. 

(B) ASPECTOS MICROESTRUTURAIS 20 pontos 

Indicação de um erro para cada ocorrência dos tipos a seguir: 

1. Conectores (sequenciação do texto). 2. Correlação entre tempos verbais. 3. Precisão vocabular. 4. 
Pontuação. 5. Concordância nominal e verbal. 6. Regência nominal e verbal. 7. Colocação pronominal. 8. 
Vocabulário adequado ao texto escrito. 9. Ortografia. 10. Acentuação. 

OBSERVAÇÕES QUANTO AOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO: 

1. A cada erro textual referente aos aspectos microestruturais ocorrerá o decréscimo de 0,4 ponto, até o limite 
de 20 pontos.  
2. O padrão de resposta será divulgado com o resultado preliminar da Prova Discursiva. 

 
 

 
 
Roberto compareceu a uma repartição pública federal para pegar informações e documentos que são necessários ao exercício 
de um direito seu. Neste local, um funcionário público federal, concursado, responsável pelo atendimento, não compreendendo 
o que Roberto queria, começou a ofendê-lo, dirigindo a ele frases que eram ofensivas e que foram percebidas por todos os que 
estavam no local. Indignado com a situação, Roberto fez um Boletim de Ocorrência (BO); conseguiu que pessoas presentes 
relatassem o que viram e ouviram no BO, bem como concordassem em testemunhar em caso de processo, relativamente às 
ofensas que foram proferidas pelo funcionário público durante o atendimento. O funcionário, posteriormente, através de prova 
irrefutável e laudo médico, comprovou que teve um surto psicótico em decorrência de utilização de medicação controlada. 
Desconsidere as repercussões penais do caso, que não estão em análise no problema. Roberto deseja movimentar ação cível 
para buscar o devido ressarcimento financeiro pelas ofensas que sofreu.  
 
Sobre o caso hipotético, responda: 
A) Qual o direito de Roberto que foi violado e será objeto da ação? Explique o seu fundamento legal. 
B) Indique e explique as diferenças, no que tange à responsabilidade civil, caso Roberto decida processar apenas o Estado, 

apenas o funcionário ou ambos simultaneamente. 
C) Caso o Estado seja condenado a fazer o pagamento de indenização em favor de Roberto, pode, do ponto de vista cível, fazer 

algo em relação ao seu funcionário para ressarcir os cofres públicos do prejuízo, no caso concreto? Explique e indique a 
forma jurídica de fazer isto. 

D) Explique as situações que permitem ao Estado buscar ressarcimento de indenizações que tenha assumido, por ato de 
funcionários públicos e as situações que não permitem ao Estado obter o ressarcimento. Faça a análise de forma abstrata, 
sem levar em conta para a explicação o caso apresentado. Na sua reposta, explique a responsabilidade civil do Estado em 
relação a atos que sejam legais. 

E) Considere que o fato de que o agente público teve um surto psicótico em decorrência da utilização de medicação seja 
verdadeiro. Isto retira a sua responsabilidade civil pelo fato? Retira a responsabilidade civil do Estado? Justifique. 
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INSTRUÇÕES 
 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de ponta 
grossa. 

2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras 
e/ou similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou 
corretivo. Especificamente, não será permitido ao candidato ingressar na sala de provas sem o devido recolhimento, com 
respectiva identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, 
palmtop, ipod, ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle 
de alarme de veículo, relógio de qualquer modelo, pulseiras magnéticas e similares etc., o que não acarreta em qualquer 
responsabilidade do Instituto Consulplan sobre tais equipamentos. 

3. Com vistas à garantia da segurança e da integridade do certame, no dia da realização das provas escritas, os candidatos 
serão submetidos ao sistema de detecção de metais na entrada e na saída dos sanitários. Excepcionalmente, poderão ser 
realizados, a qualquer tempo durante a realização das provas, outros procedimentos de vistoria além do descrito. 

4. A prova terá duração de quatro horas e trinta minutos. Esse período abrange a assinatura, assim como a transcrição das 
respostas para o Cartão de Respostas (gabarito) e o preenchimento da Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva). 

5. O caderno de provas é composto por quarenta questões. 

6. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com quatro opções (A a D) e uma única resposta correta. Ao 
terminar a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão de Respostas (gabarito) e a 
Folha de Texto Definitivo (Prova Discursiva) devidamente assinados nos locais indicados. 

7. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de provas contém o número 
de questões previsto, bem como se os dados constantes no Cartão de Respostas (gabarito) e na Folha de Texto Definitivo (Prova 
Discursiva) estão corretos. Caso os dados estejam incorretos, ou o material esteja incompleto ou, ainda, detenha qualquer imper-
feição, o candidato deverá informar tal ocorrência ao Fiscal de Aplicação, não cabendo reclamações posteriores nesse sentido. 

8. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião nem prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. Não é permitida a anotação de informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou 
em nenhum outro meio. 

10. O candidato somente poderá se retirar do local de realização das provas levando o caderno de provas no decurso dos 
últimos trinta minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. O candidato, também, poderá retirar-se do local 
de provas somente a partir dos sessenta minutos do início de sua realização, contudo não poderá levar consigo o caderno 
de provas. 

11. Os três últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum candidato insista em sair do local de aplicação 
antes de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo candidato e testemunhado 
pelos outros dois candidatos, pelo Fiscal de Aplicação da sala e pelo Coordenador da Unidade de Provas, para posterior 
análise pela Comissão de Acompanhamento do Concurso.   

 
RESULTADOS E RECURSOS 

 
- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na internet, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, 
a partir das 15h da segunda-feira subsequente à realização das provas. 
- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas deverá fazê-lo apenas em 
requerimento próprio, disponibilizado no link correlato ao Processo Seletivo, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br. 
- A interposição de recursos deverá ser feita apenas no prazo recursal, conforme informações contidas no edital do certame. 




